Portaria nº 15, de 11 de fevereiro de 1.981

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei e,
Considerando que inúmeros Locais de Reunião ainda não dispõem do Auto de Regularização da Edificação, previsto no Decreto nº 15.819, de 19 de abril de 1.979, normatizado pela edição do Decreto nº 16.379, de 16 de janeiro de 1.980;

Considerando a proximidade do Carnaval e a impossibilidade, face à exiguidade de tempo, de os interessados obterem Alvarás de Funcionamento para todos os Locais de Reunião nos quais deverão se realizar os bailes e festejos carnavalescos;

Considerando, ainda, a tradição popular desses festejos e visando permitir sua realização, desde que asseguradas condições mínimas de segurança de uso dos locais,

Resolve:

I - A partir desta data, e com prazo improrrogável até 10 de março de 1.981, será permitido, a título precário, o funcionamento de Locais de Reunião que ainda não obtiveram o Alvará de Funcionamento a que se refere o Decreto nº 15.636/79, alterado pelo de nº 15.861/79, desde que possuam condições mínimas de segurança, comprovadas pelos seguintes documentos:

1 - Certificado de Vistoria do Corpo de Bombeiros;

2 - Protocolamento de processo municipal, dos exercícios de 1.980 ou 1.981, relativo a um dos seguintes pedidos, desde que já devidamente instruído quanto à segurança do Local de Reunião:

a) Alvará de Funcionamento, nos termos dos Decretos nº 15.636/79 e 15.861/79;

b) Laudo Técnico de Segurança, nos termos do Decreto nº 10.878/74.

II - O Certificado de Vistoria do Corpo de Bombeiros, acompanhado do Documento Municipal de Arrecadação - (D.M.A.) da Taxa de Licença para Localização, Funcionamento e Instalação, este visado pelo Supervisor de Uso e Ocupação do Solo da Administração Regional ou pelo Diretor de uma das Divisões do Departamento de Controle do Uso de Imóveis - CONTRU, onde se encontre o processo referido no item I, número 2, constituirão documento hábil, estritamente dentro das condições e prazos constantes do item I, para instrução do pedido de licença junto ao Departamento de Diversões Públicas - D.D.P. e ao Juizado de Menores;
III - O estabelecido nesta Portaria, bem como a expedição de quaisquer documentos dela decorrentes, não dispensam a oportuna complementação das providências necessárias à obtenção do Alvará de Funcionamento, nem desobrigam do integral atendimento, durante o funcionamento nesse período, das Normas de Segurança de Uso do Local de Reunião;

IV - Ficam mantidos integralmente os procedimentos vigentes relativos à expedição do Alvará de Funcionamento, regulamentados pelos Decretos nº 15.636/79 e 15.861/79, devendo os pedidos pertinentes ter andamento normal;
V - A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 11 de fevereiro de 1.981, 428º da fundação de São Paulo.
Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito

